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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho n.o 17 128/2007

Nos termos do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e no cumprimento da delegação de com-
petências estabelecida pelo despacho n.o 11 389/2005, do Ministro
da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 98, de 20 de Maio de 2005, é aprovado o
programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos con-
cursos de ingresso na categoria/carreira de chefe de repartição, do
grupo de pessoal não docente dos Serviços de Acção Social do Instituto
Politécnico de Viseu, constante do anexo ao presente despacho e
do qual faz parte integrante.

4 de Julho de 2007. — A Directora-Geral da Administração e
Emprego Público, Teresa Nunes. — O Presidente do Instituto Poli-
técnico de Viseu, João Pedro de Barros.

ANEXO

Aprovação do programa de provas de conhecimentos espe-
cíficos a utilizar nos concursos de ingresso na categoria de
chefe de repartição do grupo de pessoal não docente dos
Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Viseu.

1 — Enquadramento legal do ensino superior politécnico;
2 — Sistema de acção social no ensino superior;
3 — Financiamento do ensino superior;
4 — Conhecimentos gerais de:

Procedimento administrativo;
Princípios gerais de direito;
Conceitos sobre organização e gestão da informação;
Medidas para a modernização administrativa;
Avaliação de desempenho;
Funções de liderança:

A comunicação e a motivação como instrumento de melhoria de
resultados;

O papel das chefias no desenvolvimento e qualidade dos serviços
prestados;

5 — Gestão de recursos humanos;
6 — Gestão financeira;
7 — Património e economato;
8 — Expediente e arquivo;
9 — Bolsas de estudo;
10 — Alimentação;
11 — Alojamento;
12 — Desporto e outros apoios.

A pormenorização e delimitação dos temas e matérias constarão
dos respectivos avisos de abertura do concurso.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar

Aviso n.o 14 055/2007

Concurso interno de acesso geral para preenchimento de uma vaga
na categoria de técnico superior principal

1 — Nos termos do artigo 27.o e do n.o 1 do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
meu despacho de 15 de Junho de 2007, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
preenchimento de uma vaga na categoria de técnico superior principal
da carreira de técnico superior de dotação global do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar, do Ministério
da Defesa Nacional, constante do anexo III à Portaria n.o 1256/95,
de 24 de Outubro.

2 — Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por três meses apenas
para o preenchimento da vaga posta a concurso, caducando com o
seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 265/88,
de 28 de Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro, com a redacção que lhe foi conferida pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, na Portaria n.o 1256/95, de 24 de Outubro,
no Decreto Regulamentar n.o 4/2000, de 5 de Fevereiro, e no Código
do Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — ao lugar a preencher correspondem fun-
ções de estudo, concepção e adaptação de métodos e processos téc-
nico-científicos, de âmbito geral ou especializado, executadas com
autonomia e responsabilidade, tendo em vista informar e apoiar a
decisão superior. As funções a desenvolver compreendem o planea-
mento, a concepção de estudos e a emissão de directivas no domínio
do planeamento, coordenação e recrutamento de meios humanos para
ingresso nas FA, nas modalidades de recrutamento normal e excep-
cional.

6 — Remuneração, local e condições de trabalho — as funções
serão exercidas nas instalações da Direcção-Geral de Pessoal e Recru-
tamento Militar, sitas na Avenida da Ilha da Madeira, 1, 4.o, em
Lisboa, sendo as condições de trabalho, as remuneração e as demais
regalias sociais as genericamente aplicáveis aos funcionários da admi-
nistração central, designadamente nos termos dos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção que lhe foi conferida pala Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — constituem requisitos gerais de admissão

os previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — ser técnico superior de 1.a classe com

pelo menos três anos de antiguidade na categoria e classificação de
serviço mínima de Bom ou dois anos consecutivos com a classificação
de serviço de Muito bom, habilitado com a licenciatura em Gestão
e Administração Pública.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os da avaliação curricular (AC) e da entrevista profissional de selecção
(EPS).

9 — Sistema de classificação:
9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o disposto no n.o 1 do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral de Pessoal e Recrutamento Militar,
do Ministério da Defesa Nacional, podendo ser entregue pessoalmente
na respectiva Secção de Administração de Pessoal e Apoio Geral,
sita na Avenida da Ilha da Madeira, 1, 4.o, 1400-204 Lisboa, durante
as horas normais de expediente, ou remetido pelo correio, para a
mesma morada, em carta registada com aviso de recepção, atenden-
do-se, neste último caso, à data do registo da correspondência.

10.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome completo, data de
nascimento, filiação, nacionalidade, naturalidade, estado civil, número,
data, validade e serviço emissor do bilhete de identidade, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional, com indicação da categoria, do serviço

a que pertence e da natureza do vínculo;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os requi-

sitos gerais de admissão ao concurso previstos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Concurso a que se candidata, com referência ao número e à
data do Diário da República onde se encontra publicado o aviso de
abertura;

f) Relação dos documentos anexos ao requerimento;
g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do mérito da sua
candidatura, os quais só poderão ser tidos em conta pelo júri se devi-
damente comprovados.

10.3 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado, sob
pena de exclusão, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as funções que o candidato exerce e as que
exerceu, com a indicação dos respectivos períodos;




